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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO  00000.000000/0000-00  

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

98 – COSIT    

DATA 19 de abril de 2024 

INTERESSADO CLICAR PARA INSERIR O NOME 

CNPJ/CPF 00.000-00000/0000-00 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

O crédito tributário decorrente de ação judicial pode ser executado na 

própria ação judicial para pagamento via precatório ou requisição de 

pequeno valor ou, por opção do sujeito passivo, ser objeto de compensação 

com débitos tributários próprios na via administrativa. Ao fazer a opção pela 

compensação na via administrativa, o sujeito passivo sujeita-se ao 

disciplinamento da matéria feito pela Secretaria Especial da Receita Federal 

do Brasil (RFB). 

O uso do eSocial para apurar débitos de contribuição previdenciária permite 

que tais débitos sejam compensados com crédito da mesma espécie relativo 

a período de apuração anterior à utilização do eSocial. 

Na hipótese de crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, 

a declaração de compensação será recepcionada pela RFB somente depois 

de prévia habilitação do crédito pela Delegacia da Receita Federal do Brasil 

(DRF) ou pela Delegacia Especializada da RFB com jurisdição sobre o 

domicílio tributário do sujeito passivo. 

O deferimento judicial da repetição de indébito à matriz da pessoa jurídica 

centralizadora do recolhimento da contribuição previdenciária não impede 

que esta habilite e compense administrativamente os créditos relativos às 

suas filiais, exceto se a decisão judicial inadmitir tal compensação.  

Não é possível, em sede de solução de consulta, antecipar o resultado de 

pedido de habilitação a ser formulado pelo contribuinte. 

Tendo ocorrido transmissão de GFIP, a obrigação acessória de correção de 

GFIP vinculada à execução administrativa, mediante compensação 

tributária, de direito creditório previdenciário reconhecido por sentença 

judicial transitada em julgado, goza da mesma atualidade do exercício do 

direito creditório, uma vez que nasce com o exercício da nova relação 

jurídica imposta pela sentença condenatória em face da Fazenda Pública. 
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Não há que se falar em prescrição ou decadência do direito de a RFB exigir 

tais deveres instrumentais ou lançar os créditos relativos a penalidades 

pecuniárias correspondentes, ainda que em relação à correção de GFIP 

apresentada há mais de cinco anos da apresentação da declaração de 

compensação ou da protocolização da consulta. 

A retificação ocorre relativamente aos períodos em que a GFIP era obrigação 

acessória do contribuinte, caso alcançados pela decisão judicial. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 77, DE 3 DE JULHO DE 2018.  

Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 74; Lei nº 

5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN), art. 170 

e 170-A; Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 6 de dezembro de 2021, arts. 

11, 64 e 100 a 108; Instrução Normativa RFB nº 1.999, de 23 de dezembro 

de 2020; Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, arts. 

25 e 34, I e XXXIII; Parecer Normativo Cosit nº 11, de 22 de dezembro de 

2014; Soluções de Consulta Cosit nº 132, de 1º de setembro de 2016; nº 77, 

de 3 de julho de 2018; e nº 336, de 28 de dezembro de 2018. 
 

RELATÓRIO 

A Pessoa Jurídica acima identificada apresenta consulta acerca da compensação decorrente 

de decisão judicial transitada em julgado, especialmente com relação à retificação da Guia de 

Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) 

de período anterior a dezembro/2006, quando ausentes os arquivos necessários para promover a 

retificação em razão do prazo de guarda dos documentos, haja vista os arts. 150, §4º e 173, I, da Lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN). 

2. A Consulente afirma que: 

a) Em fevereiro de 2004, impetrou Mandado de Segurança para afastar a cobrança da 

Contribuição Previdenciária de que trata o art. 22, incisos I e II da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991 (Cota Patronal e SAT), e da Contribuição destinada a terceiros (outras 

entidades e fundos), incidentes sobre os primeiros quinze dias que antecedem o auxílio-

doença e sobre o salário-maternidade; 

b) A referida ação foi julgada totalmente procedente com trânsito em julgado em 

20/06/2022; 

c) Promoveu o levantamento do crédito previdenciário decorrente da ação judicial, 

abrangendo o período de fevereiro/1996 até julho/2022; 
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d) Para elaboração do cálculo, utilizou os resumos da folha de pagamento do período 

(para extração dos valores referentes a cada rubrica), relatórios auxiliares da folha de 

pagamento, arquivos GFIP, Guias de Pagamento da Previdência Social (GPS), DCTF-Web 

e DARFs numerados, aferindo o montante do crédito considerando apenas o CNPJ 

matriz; 

e) Possui quatro filiais que, apesar de não terem sido elencadas expressamente no polo 

ativo da ação judicial, também possuem créditos previdenciários a serem levantados 

decorrentes das verbas correspondentes aos 15 primeiros dias que antecedem o auxílio-

doença e sobre o salário-maternidade; 

f) Para o efetivo aproveitamento deste crédito, entende haver possibilidade da 

compensação administrativa, nos termos da Instrução Normativa RFB Nº 2.055, de 6 de 

dezembro de 2021, sendo necessário promover a habilitação do crédito perante a RFB, 

nos termos do art. 102 da referida norma; 

g) Os valores a serem compensados decorrem: (i) parte de período em que não existia 

a GFIP (02/1996 até 12/1998); (ii) parte de período em que a empresa estava sujeita a 

prestar informações via GFIP (01/1999 até 07/2018); e (iii) parte de período em que a 

Consulente já estava sujeita ao eSOCIAL (08/2018 até 07/2022); 

h) Com relação ao período em que estava sujeita a prestar informações através da GFIP, 
existe na legislação fiscal previsão acerca da obrigatoriedade de cumprimento de 
obrigação acessória, qual seja, a retificação das GFIPs, nos termos do item 7 do Manual 
da GFIP: 

7 – INFORMAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DISCUTIDAS JUDICIALMENTE 

Caso o empregador/contribuinte decida discutir judicialmente alguma obrigação, deve 

informar a GFIP/SEFIP normalmente de acordo com a legislação. Não deve elaborar a 

GFIP/SEFIP de acordo com o que entende ser devido. 

Caso a decisão judicial altere a obrigação, o empregador/contribuinte deverá retificar as 

GFIP/SEFIP de acordo com a sentença, sendo passível de autuação a falta de correção 

após a referida decisão. 

i) Neste contexto, há dúvida com relação a interpretação da legislação tributária, 

especialmente com relação à retificação das GFIPs de período anterior a 

dezembro/2006, quando ausentes os arquivos necessários para promover a retificação 

em razão do prazo de guarda dos documentos, haja vista os arts. 150, §4º e 173, I, ambos 

do CTN; 

j) Menciona a Solução de Consulta DISIT/SRRF01 nº 1009, de 24 de novembro de 2021, 

que formalizou entendimento no seguinte sentido: 

A obrigação acessória de correção de GFIP vinculada à execução administrativa, mediante 

compensação tributária, de direito creditório previdenciário reconhecido por sentença 

judicial transitada em julgado goza da mesma atualidade do exercício do direito 
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creditório, [uma] vez que nasce com o exercício da nova relação jurídica imposta pela 

sentença condenatória em face da Fazenda Pública, não havendo que se falar, portanto, 

em prescrição ou decadência do direito da RFB em exigir tais deveres instrumentais ou 

lançar os créditos relativos a penalidades pecuniárias correspondentes, ainda que em 

relação à correção de GFIP apresentada há mais de cinco anos da apresentação da 

declaração de compensação ou da protocolização da consulta. 

k) Entende que a referida solução de consulta não considerou o novo prazo de guarda 

dos arquivos GFIPs, que seria de cinco anos; 

l) Menciona o ARE 709.212-RG, (repercussão geral) onde o Supremo Tribunal Federal 

fixou tese no sentido de que “o prazo prescricional aplicável à cobrança de valores não 

depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) é quinquenal”; 

m)  Cita o §3º do art. 23-A da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, alterada pela Lei nº 

13.932, de 11 de dezembro de 2019, referente ao prazo de guarda de documentos; 

n) Indica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido de que, em 

relação às GFIPs apresentadas há mais de 5 anos, haveria limite àquelas transmitidas 

num período de cinco anos contados da data do início das compensações; 

o) Aponta os arts. 100 e 102 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, e os arts. 

489 e 492 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009; 

p) Entende haver orientações conflitantes entre as normas tributárias, Solução de 

Consulta da RFB e decisões judiciais, o que torna necessária a formulação da presente 

consulta fiscal. 

3. Após as alegações acima, formula os seguintes questionamentos, literalmente: 

1) Tendo em vista que há período de crédito a ser restituído pela Consulente vinculado a 

obrigação de declaração via GFIP, e considerando o prazo prescricional quinquenal de guarda 

documental relativos às obrigações perante o FGTS, ela está obrigada a retificar as GFIP’s 

relativas à período superior a 5 anos, contados da data da compensação administrativa, sob 

pena de multa por descumprimento de obrigação acessória? 

2) Tendo em vista que a Consulente é empresa que utiliza o eSocial para apuração das 

contribuições previdenciárias desde 08/2018 e que desde então não faz mais uso da GFIP para 

prestar informações à Previdência Social, a retificação das GFIP’s do período do crédito é 

condição necessária para que a Consulente promova a habilitação do crédito prevista no art. 

100 e seguintes da IN nº 2.055/2021? 

3) Considerando o prazo quinquenal previsto no CTN para fins de constituição/lançamento do 

crédito tributário, a retificação das GFIP’s do período que antecede cinco anos da data da 

compensação administrativa, nos moldes previstos no Manual da GFIP, produzirá algum efeito 

fiscal prático? Qual? 

4) Caso seja necessária a retificação das GFIP’s anteriores aos cinco que antecedem a 

compensação administrativa, como a Consulente deve proceder em relação ao período em que 
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não possui os arquivos GFIP’s ou seus respectivos backup’s, para compensar o crédito auferido 

na ação judicial relativo a este período (01/1999 até 12/2006)? 

5) Levando em consideração que a ação judicial foi ajuizada somente em nome da Matriz, e que 

se trata de crédito previdenciário cujo recolhimento é feito de forma centralizada, bem como a 

revogação da IN 971/2009, vigente à época dos fatos, e a ausência de disposição expressa na IN 

2110/2022, é permitido à Consulente, na qualidade de matriz, habilitar e compensar 

administrativamente o crédito decorrente de suas filiais? 

 
4. Ao final, prestou as declarações exigidas pelo art. 14, incisos I a III, da Instrução Normativa 
RFB nº 2.058, de 2021. 

 
 

FUNDAMENTOS 

5. A consulta preenche os requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecida. Ressalte-se 

que a consulta não suspende prazos de recolhimento de tributo retido na fonte ou declarado 

(autolançado) antes ou depois da data de sua interposição, de entrega de declaração de 

rendimentos ou de cumprimento de outras obrigações acessórias. Também não impede a 

instauração de procedimento fiscal para fins de apuração da regularidade do recolhimento de 

tributos e da apresentação de declarações, nem convalida informações e classificações fiscais 

aduzidas pela Consulente, sem prejuízo do poder-dever da autoridade tributária e aduaneira, por 

meio de procedimento de fiscalização, verificar o efetivo enquadramento do caso concreto na 

hipótese abrangida pela correspondente resposta, consoante  art. 49 do Decreto nº 70.235, de 6 de 

março de 1972; art. 89, § 1º, do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011; e arts. 19, 33, II, e 

45 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021. Feitas estas considerações, passa-se à análise do 

caso. 

6. Transcrevem-se abaixo os dispositivos da legislação tributária afetos à matéria, alguns dos 

quais foram mencionados pela Consulente: 

Código Tributário Nacional  

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação 

atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 

autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 

conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

(...) 

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência 

do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, 

considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se 

comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
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Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação 

em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos 

tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo 

contra a Fazenda pública.       (Vide Decreto nº 7.212, de 2010) 

(...) 

Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 

contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva 

decisão judicial. (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 

(cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado; 

(...) 

Lei nº 8.036, de 1990 

Art. 23-A. A notificação do empregador relativa aos débitos com o FGTS, o início de 

procedimento administrativo ou a medida de fiscalização interrompem o prazo 

prescricional.     (Incluído dada pela Lei nº 13.932, de 2019) 

(...) 

§ 3º Todos os documentos relativos às obrigações perante o FGTS, referentes a todo o 

contrato de trabalho de cada trabalhador, devem ser mantidos à disposição da 

fiscalização por até 5 (cinco) anos após o fim de cada contrato.     (Incluído dada pela Lei 

nº 13.932, de 2019) 

 

Lei nº 9.430, de 1996 

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em 

julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita 

Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de 

débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele 

Órgão.  (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)                

(...) 

Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021 

Art. 11. A restituição das contribuições previdenciárias declaradas incorretamente fica 

condicionada à retificação da declaração, exceto se o requerente for segurado ou terceiro 

não responsável por essa declaração. 

(...) 

Art. 17. O sujeito passivo que efetuou retenção indevida ou a maior de tributo 

administrado pela RFB no pagamento ou crédito a pessoa física ou jurídica, recolheu o 

valor retido e devolveu ao beneficiário a quantia retida indevidamente ou a maior, poderá 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7212.htm#art268
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp104.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13932.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10637.htm#art49
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pleitear sua restituição, na forma estabelecida no § 1º do art. 8º, ressalvada a hipótese de 

que trata o art. 34. 

§ 1º A devolução a que se refere o caput deverá ser acompanhada: 

I - do estorno, pela fonte pagadora e pelo beneficiário do pagamento ou crédito, dos 

lançamentos contábeis relativos à retenção indevida ou a maior; 

II - da retificação, pela fonte pagadora, das declarações já apresentadas à RFB e dos 

demonstrativos já entregues à pessoa física ou jurídica que sofreu a retenção, nos quais a 

referida retenção tenha sido informada; e 

III - da retificação, pelo beneficiário do pagamento ou crédito, das declarações já 

apresentadas à RFB nas quais a referida retenção tenha sido informada ou utilizada na 

dedução de tributo. 

§ 2º O sujeito passivo poderá utilizar o crédito correspondente à quantia devolvida na 

compensação de débitos relativos aos tributos administrados pela RFB na forma 

estabelecida no art. 64. 

 

CAPÍTULO V 

DA COMPENSAÇÃO 

Seção I 

Das Disposições Gerais sobre a Compensação Efetuada Mediante Declaração de 

Compensação 

Art. 64. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive o crédito decorrente de decisão 

judicial transitada em julgado, relativo a tributo administrado pela RFB, passível de 

restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios, 

vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela RFB, ressalvada a 

compensação de que trata a Seção VII deste Capítulo. Seção III 

(...) 

 

Seção III 

Da Compensação Não Declarada 

Art. 76. Além das hipóteses previstas no art. 75 e nas leis específicas de cada tributo, é 

vedada e será considerada não declarada a compensação que tiver por objeto: 

(...) 

XVII - as contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, caso a 

compensação de que trata a Seção I deste Capítulo seja efetuada por sujeito passivo que 

não utilize o eSocial para apuração das referidas contribuições; 

(...) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11457.htm
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XIX - o débito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007: 

a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das 

referidas contribuições; e 

b) relativo a período de apuração posterior à utilização do eSocial, com crédito dos demais 

tributos administrados pela RFB concernente a período de apuração anterior à utilização 

do eSocial para apuração das referidas contribuições; ou 

XX - o débito dos demais tributos administrados pela RFB: 

a) relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das 

contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007, com crédito 

concernente às referidas contribuições; ou 

b) com crédito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 

2007, relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das 

referidas contribuições. 

(...) 

 

Seção VII 

Da Compensação de Contribuições Previdenciárias pelo Sujeito Passivo que Não Utilizar 

o eSocial para Apuração das Contribuições 

Art. 84. O crédito relativo às contribuições previdenciárias previstas nas alíneas “a”, “c” e 

“d” do inciso I do art. 2º apurado pelo sujeito passivo, passível de restituição ou de 

reembolso, inclusive o crédito relativo à Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 

(CPRB), poderá ser utilizado na compensação de contribuições previdenciárias 

correspondentes a períodos subsequentes, observado o disposto no art. 89. 

§ 1º É vedada a compensação do crédito a que se refere o caput, objeto de discussão 

judicial, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. 

§ 2º O crédito decorrente de pagamento ou de recolhimento indevido poderá ser utilizado 

entre os estabelecimentos da empresa, exceto obras de construção civil, para 

compensação com contribuições previdenciárias devidas. 

§ 3º Caso haja pagamento indevido relativo a obra de construção civil encerrada ou sem 

atividade, a compensação poderá ser realizada pelo estabelecimento responsável pelo 

faturamento da obra. 

§ 4º A compensação prevista no caput poderá ser realizada, também, com as 

contribuições incidentes sobre o décimo terceiro salário. 

§ 5º A empresa ou equiparada poderá efetuar a compensação de valor descontado 

indevidamente de sujeito passivo e efetivamente recolhido, desde que seja precedida do 

ressarcimento ao sujeito passivo. 

§ 6º É vedada a compensação de contribuições previdenciárias com o valor recolhido 

indevidamente para o Simples Nacional. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11457.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11457.htm
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Art. 85. A compensação de que trata esta Seção deve ser informada em GFIP, na 

competência de sua efetivação, ressalvado o disposto no parágrafo único. 

Parágrafo único. A compensação de débitos da CPRB com os créditos a que se refere o 

art. 84 será efetuada por meio do programa PER/DCOMP ou, na impossibilidade de 

utilização desse, do formulário Declaração de Compensação, constante do Anexo IV, 

observado o disposto no inciso II do caput do art. 26-A da Lei nº 11.457, de 2007. 

Art. 86. No caso de compensação indevida, o sujeito passivo deverá recolher o valor 

indevidamente compensado, acrescido dos juros e da multa de mora devidos. 

Parágrafo único. Caso a compensação indevida decorra de informação incorreta em GFIP, 

deverá ser apresentada declaração retificadora. 

Art. 87. Na hipótese de compensação indevida, se ficar comprovada a falsidade da 

declaração apresentada, o sujeito passivo estará sujeito à multa isolada, aplicada no 

percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, aplicado em 

dobro sobre o valor total do débito indevidamente compensado. 

Art. 88. É vedada a compensação, pelo sujeito passivo, das contribuições destinadas a 

outras entidades ou fundos. 

Art. 89. O disposto nesta Seção aplica-se somente à compensação de contribuições 

previdenciárias pelo sujeito passivo que não utilizar o eSocial para apuração das 

contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 2007. 

(...) 

CAPÍTULO VI 

DA COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS DECORRENTES DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 

JULGADO 

Art. 100. A compensação de créditos decorrentes de decisão judicial transitada em 

julgado será realizada na forma prevista nesta Instrução Normativa, exceto se a decisão 

dispuser de forma diversa. 

Art. 101. É vedada a compensação do crédito do sujeito passivo para com a Fazenda 

Nacional, objeto de discussão judicial, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão 

judicial. 

Parágrafo único. Não poderão ser objeto de compensação os créditos relativos a títulos 

judiciais já executados perante o Poder Judiciário, com ou sem emissão de precatório. 

Art. 102. Na hipótese de crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, a 

declaração de compensação será recepcionada pela RFB somente depois de prévia 

habilitação do crédito pela Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) ou pela Delegacia 

Especializada da RFB com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 

§ 1º A habilitação a que se refere o caput será obtida mediante pedido do sujeito passivo, 

formalizado em processo administrativo instruído com: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11457.htm#art26a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9430.htm#art44i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/L11457.htm
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I - o formulário Pedido de Habilitação de Crédito Decorrente de Decisão Judicial Transitada 

em Julgado, constante do Anexo V; 

II - certidão de inteiro teor do processo, expedida pela Justiça Federal; 

III - caso o crédito esteja amparado em título judicial passível de execução, cópia da 

decisão que homologou a desistência da execução do título judicial, pelo Poder Judiciário, 

e a assunção de todas as custas e honorários advocatícios referentes ao processo de 

execução, ou cópia da declaração pessoal de inexecução do título judicial protocolada na 

Justiça Federal e certidão judicial que a ateste; 

IV - cópia do contrato social ou do estatuto da pessoa jurídica acompanhada, conforme o 

caso, da última alteração contratual em que houve mudança da administração ou da ata 

da assembleia que elegeu a diretoria; 

V - cópia dos atos correspondentes aos eventos de cisão, incorporação ou fusão, se for o 

caso; 

VI - no caso de pedido de habilitação do crédito formulado por representante legal do 

sujeito passivo, cópia do documento comprobatório da representação legal e do 

documento de identidade do representante; e 

VII - no caso de pedido de habilitação formulado por mandatário do sujeito passivo, 

procuração conferida por instrumento público ou particular e cópia do documento de 

identidade do outorgado. 

§ 2º Se for constatada irregularidade ou insuficiência de informações necessárias à 

habilitação, o requerente será intimado a regularizar as pendências no prazo de até 30 

(trinta) dias, contado da data da ciência da intimação. 

§ 3º O despacho decisório sobre o pedido de habilitação será proferido no prazo de até 

30 (trinta) dias, contado da data da protocolização do pedido ou da regularização das 

pendências a que se refere o § 2º. 

Art. 103. O pedido de habilitação do crédito será deferido por Auditor-Fiscal da Receita 

Federal do Brasil, mediante a confirmação de que: 

I - o sujeito passivo figura no polo ativo da ação; 

II - a ação refere-se a tributo administrado pela RFB; 

III - a decisão judicial transitou em julgado; 

IV - o pedido foi formalizado no prazo de 5 (cinco) anos, contado da data do trânsito em 

julgado da decisão ou da homologação da desistência da execução do título judicial; e 

V - caso o crédito esteja amparado em título judicial passível de execução, houve a 

homologação pelo Poder Judiciário da desistência da execução do título judicial e a 

assunção de todas as custas e honorários advocatícios referentes ao processo de 

execução, ou a apresentação de declaração pessoal de inexecução do título judicial na 

Justiça Federal e de certidão judicial que a ateste. 
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Art. 104. O deferimento do pedido de habilitação do crédito não implica reconhecimento 

do direito creditório nem homologação da compensação. 

Art. 105. O pedido de habilitação do crédito será indeferido caso: 

I - as pendências a que se refere o § 2º do art. 102 não forem regularizadas no prazo nele 

previsto; ou 

II - os requisitos constantes do art. 103 não sejam atendidos. 

Art. 106. A declaração de compensação prevista no art. 102 poderá ser apresentada no 

prazo de até 5 (cinco) anos, contado da data do trânsito em julgado da decisão ou da 

homologação da desistência da execução do título judicial. 

Parágrafo único. O prazo a que se refere o caput fica suspenso no período compreendido 

entre a data de protocolização do pedido de habilitação do crédito decorrente de ação 

judicial e a data da ciência do seu deferimento, observado o disposto no art. 5º do Decreto 

nº 20.910, de 1932. 

Art. 107. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil poderá exigir do sujeito passivo, 

como condição para a homologação da compensação de crédito decorrente de decisão 

judicial, que lhe seja apresentada cópia do inteiro teor da decisão. 

Art. 108. O procedimento de habilitação de crédito decorrente de ação judicial não se 

aplica à compensação de que trata a Seção VII do Capítulo V. 

 

Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022: 

Art. 25. As informações relativas a dados cadastrais e a fatos geradores de contribuições 

sociais previdenciárias, além de outras informações de interesse da RFB, serão fornecidas 

pelos sujeitos passivos por meio de: 

I - GFIP referente a período anterior à obrigatoriedade de entrega da DCTFWeb prevista 

em ato específico; 

II - eSocial; e 

III - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf). 

§ 1º Deverão preencher a GFIP de acordo com as instruções estabelecidas no Manual da 

GFIP os sujeitos passivos que ainda estiverem obrigados à sua entrega e os que precisarem 

declarar ou retificar as informações do caput referentes a período anterior ao da 

obrigatoriedade da DCTFWeb. 

§ 2º O eSocial é o instrumento de unificação da prestação das informações referentes à 

escrituração das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade 

padronizar sua transmissão, validação, armazenamento e distribuição e, juntamente com 

a EFD-Reinf e a DCTFWeb, substituirá a obrigação de entrega dessas informações em GFIP, 

conforme cronograma fixado por ato normativo específico. 

§ 3º A EFD-Reinf, disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 2.043, de 12 de agosto de 

2021, é um dos módulos do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) a ser utilizado 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=119859
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=119859
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pelos sujeitos passivos em complemento às informações prestadas pelo eSocial, 

necessárias para a apuração de todas as contribuições sociais previdenciárias e as devidas 

a terceiros. 

§ 4º O responsável por prestar as informações deve manter à disposição da RFB, pelo 

prazo decadencial previsto na legislação tributária, toda a documentação que ampare as 

informações enviadas nos termos do caput. 

§ 5º As informações prestadas no eSocial, de interesse da RFB, e na EFD-Reinf deverão ser 

enviadas conforme as instruções constantes nos respectivos leiautes e Manuais de 

Orientação. 

 

7. Quanto à matéria que serve como pano de fundo à presente consulta, verifica-se que o 

entendimento do Poder Judiciário já foi incorporado aos incisos I e XXXIII do art. 34 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, verbis:     

Art. 34. Não integram a base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais 

previdenciárias: (Lei nº 8.212, de 1991, art. 28, § 9º; e Regulamento da Previdência Social, 

de 1999, art. 214, § 9º) 

I - os benefícios da Previdência Social, nos termos e limites legais, salvo o salário-

maternidade no caso da contribuição a cargo das seguradas; (Lei nº 8.212, de 1991, art. 

28, § 9º, alínea "a"; Regulamento da Previdência Social, de 1999, art. 214, § 2º, e § 9º, 

inciso I; e Parecer SEI nº 18.361/2020/ME; Solução de Consulta Cosit nº 127, de 14 de 

setembro de 2021) 

(...) 

XXXIII - a remuneração paga pelo empregador ao empregado nos 15 (quinze) primeiros 

dias que antecedem o auxílio por incapacidade temporária; e (Nota PGFN/CRJ nº 

115/2017; Parecer SEI nº 16.120/2020/ME e Parecer SEI nº 1.446/2021/ME) 

(...) 

(sem grifos no original) 

8. Concernente ao tema compensação, a RFB se manifestou por meio do Parecer Normativo 

Cosit nº 11, de 22 de dezembro de 2014, e, quanto à compensação previdenciária, por meios das 

Soluções de Consulta Cosit nº 336, de 28 de dezembro de 2018; nº 50, de 25 de março de 2021; e 

da Solução de Consulta Disit/SRRF04 nº 4.024, de 8 de outubro de 2020: 

 

Parecer Normativo Cosit nº 11, de 2014: 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário. 

COMPENSAÇÃO DE CRÉDITO DECORRENTE DE AÇÃO JUDICIAL. PRAZO PARA APRESENTAR 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE DE HABILITAÇÃO PRÉVIA. SUSPENSÃO 

DO PRAZO PRESCRICIONAL. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8212cons.htm#art28%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art214%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art214%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8212cons.htm#art28%C2%A79a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art214
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=120737
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=120737
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O crédito tributário decorrente de ação judicial pode ser executado na própria ação 

judicial para pagamento via precatório ou requisição de pequeno valor ou, por opção do 

sujeito passivo, ser objeto de compensação com débitos tributários próprios na via 

administrativa. Ao fazer a opção pela compensação na via administrativa, o sujeito passivo 

sujeita-se ao disciplinamento da matéria feito pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, 

especificamente a Instrução Normativa nº 1.300, de 2012, conforme § 14 do art. 74 da Lei 

nº 9.430, de 1996, e às demais limitações legais. Para a apresentação da Declaração de 

Compensação, o sujeito passivo deverá ter o pedido de habilitação prévia deferido. 

A habilitação prévia do crédito decorrente de ação judicial é medida que tem por objetivo 

analisar os requisitos preliminares acerca da existência do crédito, a par do que ocorre 

com a ação de execução contra a Fazenda Nacional, quais sejam, legitimidade do 

requerente, existência de sentença transitada em julgado e inexistência de execução 

judicial, em respeito ao princípio da indisponibilidade do interesse público. 

O prazo para a compensação mediante apresentação de Declaração de Compensação de 

crédito tributário decorrente de ação judicial é de cinco anos, contados do trânsito em 

julgado da sentença que reconheceu o crédito ou da homologação da desistência de sua 

execução. No período entre o pedido de habilitação do crédito decorrente de ação judicial 

e a ciência do seu deferimento definitivo no âmbito administrativo, o prazo prescricional 

para apresentação da Declaração de Compensação fica suspenso. 

O crédito habilitado pode comportar mais de uma Declaração de Compensação, todas 

sujeitas ao prazo prescricional de cinco anos do trânsito em julgado da sentença ou da 

extinção da execução, não havendo interrupção da prescrição em relação ao saldo. 

Eventual mudança de interpretação sobre a matéria será aplicável somente a partir de 

sua introdução na legislação tributária. 

Dispositivos Legais. Constituição Federal, arts. 37 e 100; Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966, arts. 100, 170 e 170-A; Decreto nº 20.910, Lei nº 9.430, de 1996, art. 74; Lei nº 

9.779, art. 16; Lei nº 9.784, de 1999, art. 2º; Portaria MF nº 203, de 2012, art. 1º, III, e art. 

280, III e XXVI; IN RFB nº 1.300, de 2012, arts. 81 e 82. 

 

Solução de Consulta Cosit nº 336, de 2018: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

EMENTA: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS. 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. COMPENSAÇÃO. SISTEMA DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL DAS 

OBRIGAÇÕES FISCAIS, PREVIDENCIÁRIAS E TRABALHISTAS (eSocial) 

Somente é possível a compensação entre débitos e créditos de tributos previdenciários e 

não previdenciários, reciprocamente, se ambos tiverem período de apuração posterior à 

utilização do eSocial. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 26-a da Lei nº 11.457, de 2007; art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996; 

arts. 65, 76 e 84 da IN RFB nº 1717, de 2017; art. 2º da Resolução nº 2 do Comitê Diretivo 

do eSocial, de 2016. 
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Solução de Consulta Cosit nº 50, de 2021: 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. DÉBITO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DE PERÍODO 

DE APURAÇÃO POSTERIOR À UTILIZAÇÃO DO eSOCIAL. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA 

EM JULGADO QUE RECONHECE CRÉDITO REFERENTE A PERÍODO DE APURAÇÃO 

ANTERIOR À UTILIZAÇÃO DO eSOCIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

Incabível a compensação de débito de contribuições previdenciárias de período de 

apuração posterior à utilização do eSocial com crédito dos demais tributos administrados 

pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil reconhecido em decisão judicial 

transitada em julgado, relativo a período de apuração anterior à utilização do eSocial, 

sendo irrelevantes a data do trânsito em julgado e a data da habilitação administrativa do 

crédito. 

Dispositivos Legais: art. 26-A da Lei nº 11.457, de 2007. 

 

Solução de Consulta Disit/SRRF04 nº 4.024, de 2020: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Ementa: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. RESTITUIÇÃO PENDENTE. 

COMPENSAÇÃO. DÉBITO VINCENDO. OUTROS TRIBUTOS. 

Quando o sujeito passivo não utiliza o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) para apuração das contribuições 

previdenciárias, as compensações de débitos previdenciários somente podem ser feitas 

com créditos de mesma natureza, quais sejam, previdenciários. Porém, se utilizar o e-

social para apuração das referidas contribuições, poderá efetuar, a depender do período 

de apuração, compensação de débitos tributários da União de qualquer natureza 

(inclusive entre previdenciários e não previdenciários), entre si. 

Não produz efeitos a consulta formulada quando o fato estiver disciplinado em ato 

normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação e quando tiver por 

objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996: art. 73; Lei nº 11.457, de 2007: art. 26-A; IN RFB 

nº 1717, de 2017: arts. 2º, 65, 76 e 84; SC nº 336 - Cosit, de 2018; IN RFB nº 1.396, de 

2013: art. 18, VII e XIV. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 336 - COSIT, DE 28 de 

dezembro DE 2018. SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE INEFICAZ  

 

9. Dos arts. 89 e 108 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, e das Soluções de Consulta 

mencionadas, depreende-se que o uso do eSocial para apurar débitos de contribuição 

previdenciária autoriza que tais débitos sejam compensados com crédito da mesma espécie relativo 



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 E
M

 1
9

/0
4

/2
0

2
4

 1
1

:3
9

:5
0

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA  98 – COSIT  PROCESSO        

 15 

a período de apuração anterior à utilização do eSocial, estando tal crédito sujeito ao procedimento 

de habilitação (a compensação entre débitos e créditos de tributos previdenciários e não 

previdenciários só é possível  se ambos tiverem período de apuração posterior à utilização do 

eSocial). Neste contexto, transcreve-se a pergunta nº 3.2 extraída do “Perguntas e Respostas da 

DCTFWEB” (disponível na internet, no seguinte link: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-

conteudo/publicacoes/perguntas-e-respostas/dctfweb/perguntas-e-respostas-dctfweb.pdf): 

3.2 [Atualizado em 22/03/2022] E no caso de créditos previdenciários decorrentes de 

ação judicial que eram compensados em GFIP. Podem ser informados no programa 

PERDCOMP Web?  

Sim. Primeiramente o contribuinte deve formalizar processo com pedido de habilitação 

de crédito decorrente de decisão judicial transitada em julgado, nos termos do art. 102 

da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021. Após o deferimento do pedido de 

habilitação pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, o contribuinte também 

utilizará o PER/DCOMP Web para fazer a compensação dos débitos oriundos da DCTF 

Web. Foi disponibilizada nova versão do PER/DCOMP Web em 10 de setembro de 2018, 

possibilitando ao contribuinte informar que o crédito é oriundo de ação judicial. De se 

ressaltar que o contribuinte deve manter sob sua guarda demonstrativo dos valores 

destes créditos com o saldo já utilizados em GFIP. 

10. Assim, havendo decisão judicial transitada em julgado da qual decorra crédito relativo à 

contribuição previdenciária, e não incidindo o art. 108 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 

2021, deve a Consulente apresentar prévio pedido de habilitação de tal crédito, nos termos dos 

artigos 100 a 108 da mesma Instrução Normativa, cujo art. 103 atribui ao Auditor-Fiscal da RFB a 

competência para analisar o pedido de habilitação. Na hipótese de indeferimento, faculta-se ao 

interessado a interposição de recurso nos termos dos arts. 144 e 145 do referido ato.  

11. Portanto, é possível formular o pedido de habilitação, mas o eventual deferimento 

dependerá do atendimento dos requisitos específicos, previsos nos arts. 100 a 108 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.055, de 2021, cuja análise competirá ao Auditor-Fiscal responsável pelo 

processo de habilitação. A certidão de inteiro teor do processo, que deve instruir o pedido de 

habilitação (art. 102, §1º, II, da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021), permitirá a análise do 

teor do pedido inicial e, por consequência, dos exatos termos do trânsito em julgado da ação. 

12. Assim, não é possível, em sede de solução de consulta, antecipar o resultado de pedido de 

habilitação a ser formulado pela Consulente, haja vista a necessidade de análise dos termos em que 

transitou em julgado a ação judicial, e os períodos de apuração por ela alcançados. 

13. A análise da ação judicial também confirmará se as filiais são alcançadas pelos efeitos da 

sentença. Contudo, desde que não contrarie a decisão judicial, o crédito de contribuição 

previdenciária pertence à pessoa jurídica, de forma que pode envolver quaisquer de seus 

estabelecimentos, tomando-se em conta a apuração centralizada das contribuições previdenciárias 

pela matriz em cotejo com as regras de centralização do manual GFIP/SEFIP; o §2º do art. 84 da 

Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021; e o art. 489 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/perguntas-e-respostas/dctfweb/perguntas-e-respostas-dctfweb.pdf
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/perguntas-e-respostas/dctfweb/perguntas-e-respostas-dctfweb.pdf
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2009, vigente entre o ajuizamento da ação (2004) e o último período de apuração para o qual a 

interessada apresentou GFIP (julho/2018). 

14. Importante mencionar que o eventual deferimento do pedido de habilitação do crédito 

decorrente de decisão judicial não implica reconhecimento do direito creditório ou homologação 

da compensação (art. 104 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021).  

15. Quanto à retificação das GFIPs, a Solução de Consulta Cosit nº 77, de 3 de julho de 2018, traz 

o seguinte entendimento (vinculante no âmbito da Receita Federal): 

 

Solução de Consulta Cosit nº 77, de 2018: 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

EMENTA: CRÉDITO RELATIVO À CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA RECONHECIDO POR 

SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. EXECUÇÃO ADMINISTRATIVA. 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRÉVIA RETIFICAÇÃO DAS GFIPs VINCULADA AO CRÉDITO 

SUJEITO À COMPENSAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA CONDICIONAL 

Havendo decisão judicial transitada em julgado reconhecendo a inexigibilidade de tributo 

previdenciário pago, exsurge a faculdade do contribuinte em executar a sentença 

mediante compensação administrativa perante a RFB, no prazo de cinco anos, contado 

da data do trânsito em julgado da decisão ou da homologação da desistência da execução 

do título judicial, devendo, como condição de procedibilidade da compensação, antes 

cumprir a obrigação acessória de correção da GFIP subjacente ao direito creditório 

reconhecido judicialmente. SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À 

SOLUÇÃO DE CONSULTA N.º 132 - COSIT, de 1 de setembro de 2016. 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

EMENTA: CRÉDITO RELATIVO À CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA RECONHECIDO POR 

SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO. EXECUÇÃO ADMINISTRATIVA. 

COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. PRÉVIA RETIFICAÇÃO DAS GFIPS VINCULADA AO CRÉDITO 

SUJEITO À COMPENSAÇÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA CONTEMPORÂNEA À EXECUÇÃO DO 

CRÉDITO. GFIP APRESENTADA HÁ MAIS DE CINCO ANOS. FISCALIZAÇÃO, APLICAÇÃO DE 

PENALIDADE E OPERACIONALIZAÇÃO DA CORREÇÃO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. 

1. A obrigação acessória de correção de GFIP vinculada à execução administrativa, 

mediante compensação tributária, de direito creditório previdenciário reconhecido por 

sentença judicial transitada em julgado goza da mesma atualidade do exercício do direito 

creditório, [uma] vez que nasce com o exercício da nova relação jurídica imposta pela 

sentença condenatória em face da Fazenda Pública, não havendo que se falar, portanto, 

em prescrição ou decadência do direito da RFB em exigir tais deveres instrumentais ou 

lançar os créditos relativos à penalidades pecuniárias correspondentes, ainda que em 
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relação à correção de GFIP apresentada há mais de cinco anos da apresentação da 

declaração de compensação ou da protocolização da presente consulta. 

2. A atuação fiscalizatória da RFB em relação à correção de GFIP, embora tenha enfoque 

a novel obrigação acessória surgida com a execução administrativa do mandamento 

judicial que reconfigurou a relação jurídico-tributária e afastou a matriz de incidência do 

tributo previdenciário, a ela não se restringe, resguardado ainda o direito da 

Administração Tributária em fiscalizar, lançar ou exigir outras obrigações principais ou 

acessórias relacionadas à mesma GFIP não fulminadas pela decadência ou prescrição. 

3. A verificação da não efetivação da obrigação acessória de correção de GFIP vinculada à 

execução administrativa, mediante compensação tributária, configura-se em ilícito 

tributário a ensejar a aplicação de penalidade pecuniária – conforme previsão do §3º do 

art. 113 do CTN c/c art. 32-A da Lei 8212, de1991, e c/c art. 476 da IN RFB nº 476, de 2009 

–, cujo crédito tributário sujeita-se a lançamento de ofício, modalidade que se opera 

mediante auto de infração lavrado por Auditor- Fiscal da RFB, nos termos dos arts. 142 e 

149 do CTN c/c arts. 33, §§ 1º e 3º, e 37 da Lei 8212, de 1991. Enseja, por outro lado, a 

não homologação da compensação, sendo esta considerada indevida, devendo o sujeito 

passivo recolher o valor indevidamente compensado, acrescido dos juros e da multa de 

mora devidos, sem prejuízo da multa isolada de ofício, nos termos dos arts. 73, 74 e 85 

da IN RFB nº 1.717, de 2017. 

4. Não há impedimento técnico-operacional para retificar as GFIPs transmitidas 

anteriormente ou encaminhar GFIP referente a competências anteriores, mesmo em 

relação a períodos que antecedam os últimos cinco anos. 

Dispositivos Legais: Código Tributário Nacional, artigo 142; Lei n.º 8.212, de 24 de julho 

de 1991, artigos 32, inciso IV, parágrafo 11, 33, parágrafos 1º e 3º, e 37; Lei n.º 10.593, de 

6 de dezembro de 2002, artigos 5º e 6º, alínea “c”; Lei n.º 11.457, de 16 de março de 2007, 

artigo 2º, parágrafo 3º; Solução de Consulta n.º 132 - Cosit, de 1 de setembro de 2016; IN 

RFB n.º 1717, de 17 de julho de 2017, artigos 84 a 86; e Manual da GFIP/SEFIP para 

usuários do SEFIP 8.4 (aprovado pela Instrução Normativa RFB n.º 880, de 16 de outubro 

de 2008, e pela Circular CAIXA n.º 451, de 13 de outubro de 2008). 

16. Verifica-se que a Solução de Consulta Cosit nº 77, de 2018, traz entendimento no sentido de 

que o interessado deve, como condição de procedibilidade da compensação administrativa, cumprir 

a obrigação acessória de correção da GFIP subjacente ao direito creditório reconhecido 

judicialmente, não havendo impedimento técnico-operacional para retificar as GFIPs transmitidas 

anteriormente ou encaminhar GFIP referente a competências anteriores, mesmo em relação a 

períodos que antecedam os últimos cinco anos.  

17. A retificação deve ocorrer relativamente aos períodos em que a entrega da GFIP era 

obrigação acessória da Consulente, caso sejam alcançados pela decisão judicial transitada em 

julgado. 

18. A impetração de Mandado de Segurança no qual se discute tema com repercussão 

pecuniária contemporânea ao seu ajuizamento implica na obrigação de a parte autora preservar 
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documentos e arquivos eletrônicos relativos ao período potencialmente alcançado pela decisão 

judicial, quando houver seu trânsito em julgado.  

19. Portanto, não há incidência do prazo referido no §3º do art. 23-A da Lei nº 8.036, 1990, ou 

no ARE 709.212-RG, pois a preservação dos arquivos e documentos atende ao interesse da parte 

autora, eis que viabiliza a execução do crédito tributário na via judicial ou, alternativamente, na via 

administrativa, mediante compensação.  

20. Tampouco cabe falar em prescrição ou decadência do direito de a RFB exigir o dever 

instrumental de correção de GFIP vinculada à execução administrativa, ou de lançar os créditos 

relativos às penalidades pecuniárias correspondentes, ainda que em relação à correção de GFIP 

apresentada há mais de cinco anos da apresentação da declaração de compensação (conforme 

entendimento vinculante da Solução de Consulta Cosit nº 77, de 2018). 

21. O art. 11 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021 e o item 7 do Manual GFIP/SEFIP 

(item 2-h) c/c o §1º do art. 25 da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 2022, apontam para a 

necessidade de retificação da GFIP, o que permitirá a identificação (i) do valor que foi declarado 

como devido; (ii) do montante efetivamente recolhido; e (iii) da eventual diferença recolhida a 

maior, ou seja, o crédito previdenciário a ser compensado.  

22. Remete-se a Consulente à leitura do “Perguntas e Respostas da DCTFWEB” (item 3 – 

“Compensação e Restituição”). Ainda que a compensação do crédito previdenciário não venha a 

ocorrer na GFIP, e sim no PERDCOMP Web (conforme visto no item 9), há necessidade da retificação 

da GFIP, tendo em vista a repercussão mencionada nos itens 16 e 17 da Solução de Consulta Cosit 

nº 77, de 2018, transcritos a seguir: 

16.  É que a previdência social, lastreada especialmente nas contribuições sociais, 

conforma-se em um regime contributivo, cuja gestão deve observar o princípio 

constitucional do “equilíbrio financeiro e atuarial”, nos termos do art. 201 da CF/88. Por 

implicação desse princípio, os procedimentos afetos à repetição de indébito de cunho 

previdenciário repercutem além do sistema de Administração Tributária, estendendo-se 

a mecanismos próprios de equalização atuarial, qual seja a correção das GFIPs vinculadas 

ao direito creditório, de forma a preservar o equilíbrio do sistema de previdência social.  

17.  Cabe ainda relevar que as informações veiculadas em GFIP alimentam o banco de 

dados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para fins de concessão de benefícios. 

Se a rubrica não é base de cálculo da contribuição previdenciária, não pode ser mantida 

na declaração sob pena de haver benefício concedido sobre uma base sem o respectivo 

custeio. Tal entendimento encontra guarida não só no princípio previdenciário do 

“equilíbrio financeiro e atuarial”, mas também no princípio da seguridade social “da 

contrapartida”, previsto no art. 195, § 5º da Carta Magna, que prevê que nenhum 

benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem 

a correspondente fonte de custeio. 

23. Neste contexto, remete-se a Consulente à leitura dos Pareceres SEI nº 19424/2020/ME e nº 

1446/2021/ME, de onde se extrai: 
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Parecer SEI nº 19424/2020/ME 

Resumo: O STF, julgando o tema 72 de repercussão geral, firmou a tese de que “É 

inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre 

o salário-maternidade”.  

(...) 

Observação 2. Os fundamentos determinantes do acórdão-paradigma podem ser 

estendidos às contribuições previdenciárias a cargo do empregador detalhadas no art. 22, 

II, da Lei nº 8.212, de 1991, e no art. 57, §6º, da Lei nº 8.213, de 1991, para reconhecer a 

inconstitucionalidade da inclusão do salário-maternidade sobre esses tributos.  

Observação 3. Além disso, os fundamentos determinantes do acórdão-paradigma podem 

ser estendidos às contribuições de terceiros a cargo do empregador e incidentes 

exclusivamente sobre a folha de salários, para declarar a invalidade da cobrança de tais 

tributos sobre o salário-maternidade. 

Observação 4. Por sua vez, a ratio decidendi do tema nº 72 não se estende à contribuição 

previdenciária devida pela empregada, na medida em que essa exação possui contornos 

constitucionais e legais distintos do caso julgado, que se encontram explicitados no 

Parecer SEI nº 18361/2020/ME e que interditam a pretendida ampliação. Nesse sentido, 

deve-se defender a validade da inclusão do salário-maternidade sobre a sua base de 

cálculo, impugnando-se as decisões que equivocadamente aplicam o tema nº 72 à 

contribuição da empregada.  

Precedente: RE nº 576.967/PR (tema nº 72 de repercussão geral) 

 

Parecer SEI nº 1446/2021/ME 

27. Para tanto, compilam-se, abaixo, todas as teses de dispensa relacionadas à matéria 

a que o Procurador-Geral da Fazenda Nacional deve anuir, objetivando a vinculação das 

decisões a serem tomadas pela RFB: 

 a) a contribuição previdenciária do empregado, prevista no inciso I do art. 28, da Lei nº 

8.212, de 1991, não incide sobre a remuneração paga pelo empregador aos empregados 

nos 15 primeiros dias que antecedem o auxílio-doença, por força da Nota PGFN/CRJ/Nº 

115/2017 e deste parecer; 

 b) as contribuições previdenciárias patronais previstas nos arts. 22, I e II (SAT/RAT), e §1º, 

da Lei nº 8.212, de 1991, e 57, §6º, da Lei nº 8.213, de 1991, não incidem sobre a mesma 

verba, por força da Mensagem Eletrônica PGFN/CRJ/COJUD n.º 08, de 18/09/2020, do 

Parecer SEI Nº 16120/2020/ME e deste parecer; e  

c) as contribuições previdenciárias destinadas aos terceiros cuja base de cálculo seja a 

folha de salários não incidem sobre a aludida quantia, por força do Parecer SEI Nº 

16120/2020/ME e deste parecer. 

24. Depreende-se dos arts. 17 e 64 da Instrução Normativa RFB nº 2.055, de 2021, que a 

compensação só alcança valores indevidamente retidos dos trabalhadores caso lhes tenham sido 
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devolvidos tais valores. Não tendo havido devolução, a fonte pagadora só poderá compensar os 

valores correspondentes à cota patronal. 
 

CONCLUSÃO 

25. Diante do exposto, soluciona-se a presente consulta respondendo à Consulente que:  

a) O crédito tributário decorrente de ação judicial pode ser executado na própria ação 
judicial para pagamento via precatório ou requisição de pequeno valor ou, por opção do 
sujeito passivo, ser objeto de compensação com débitos tributários próprios na via 
administrativa. Ao fazer a opção pela compensação na via administrativa, o sujeito passivo 
sujeita-se ao disciplinamento da matéria feito pela RFB, dentre o qual a obrigação acessória 
de correção da GFIP subjacente ao direito creditório reconhecido judicialmente, como 
condição de procedibilidade da compensação, nos termos da Solução de Consulta Cosit nº 
77, de 2018. 

b) A retificação deve ocorrer relativamente aos períodos em que a entrega da GFIP era 
obrigação acessória da Consulente, caso sejam alcançados pela decisão judicial. 

c) A retificação das GFIPs evidencia o valor do indébito mediante correção das informações 
antes prestadas, ajustando-as à nova realidade imposta pela decisão judicial. 

d) Sendo condição de procedibilidade da compensação administrativa, esta só poderá 
ocorrer havendo correção das GFIPs vinculadas ao direito creditório.  

e) O deferimento judicial da repetição de indébito à matriz da pessoa jurídica centralizadora 
do recolhimento da contribuição previdenciária não impede que esta habilite e compense 
administrativamente os créditos relativos às suas filiais, exceto se a decisão judicial inadmitir 
tal compensação. 

f) Não é possível, em sede de solução de consulta, antecipar o resultado de pedido de 
habilitação a ser formulado pelo contribuinte.  

 

 
Assinatura digital 

MÁRCIO A. A. VASQUES 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 

De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador de Contribuições Previdenciárias e Normas 
Gerais (Copen). 

Assinatura digital 
FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Disit/SRRF04 
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De acordo. Encaminhe-se ao Coordenador-Geral de Tributação.  
 

 
Assinatura digital 

ANDRÉ ROCHA NARDELLI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador de Contribuições Previdenciárias e Normas Gerais 

 
 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovo a Solução de Consulta. Publique-se e divulgue-se nos termos do art. 43 da Instrução 

Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021. Dê-se ciência à interessada. 

 

Assinatura digital 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral de Tributação 

 

 


